LEI N° 416, de 18 de janeiro de 2017.

Regulamenta o Inciso X do Art. 37 da Constituição Federal, que Dispõe Sobre a Revisão Geral e Anual das Remunerações e Subsídios dos Servidores Públicos Municipais dos Poderes Executivo e Legislativo do Município, das Autarquias e Fundações Públicas Municipais e dá outras providências.

ALDOIR CADORIN, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina. Faço saber a todos os habitantes deste município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º As remunerações e os subsídios dos servidores públicos dos Poderes Executivo e Legislativo do Município, de suas autarquias e fundações, inclusive dos Servidores das carreiras do Magistério Público Municipal, serão revistos, na forma do art. 37, X, da Constituição Federal, no mês de janeiro de cada ano, sem distinção de índices, extensivos aos proventos dos inativos e pensionistas.
Art. 2º A revisão geral de que trata o art. 1º observará as seguintes condições:
I - autorização na lei de diretrizes orçamentárias;
II - definição do índice em lei específica;
III - previsão do montante da respectiva despesa e correspondentes fontes de custeio na lei orçamentária anual;
IV - atendimento aos limites para despesa com pessoal de que tratam o art. 169 da Constituição Federal e a Lei complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.
Art. 3º Para o exercício de 2017, o índice de revisão geral das remunerações e subsídios dos servidores públicos Municipais será de 4,00 % (quatro por cento).
Parágrafo único. os Agentes Políticos e Secretários Municipais que tiveram seus subsídios fixados para vigorar a partir de janeiro de 2017 não farão jus a revisão de que trata este Artigo.
Art. 4º Fica revogada a Lei nº 157, de 19 de maio de 2004.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 18 de janeiro de 2017.
ALDOIR CADORIN

Prefeito Municipal

